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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 29.931, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008.
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, área situada no SCIA – Quadra 02,
Conjunto 01, Lotes 15 e 16 e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando a necessidade de utilização da
área para o atendimento obrigatório do ensino fundamental na Cidade Estrutural, DECRETA:
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, em caráter de urgência, na
forma do artigo 15, do Decreto-Lei nº 3.365/41, a área situada no Setor Complementar de Indústria
e Abastecimento - SCIA, Quadra 02, Conjunto 01, Lotes 15 e 16, na Cidade Estrutural, necessária
a construção de um centro de ensino fundamental, de conformidade com os parâmetros e condições
técnicas constantes do Projeto elaborado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 2º. A desapropriação de que trata este Decreto será feita pela Companhia Imobiliária de
Brasília - TERRACAP, e às suas custas.
Parágrafo único. Para consecução dos objetos deste Decreto a Companhia Imobiliária de Brasília
- TERRACAP poderá valer-se da assistência da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urba-
no e Meio Ambiente do Distrito Federal e Procuradoria Geral do Distrito Federal.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2008.
121º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 29.942, DE 09 DE JANEIRO DE 2009.
Dispõe sobre a proibição que especifica e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GO-
VERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições lhe confere o artigo 93,  incisos

VII e XXVI do artigo 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando a necessidade de se controlar as ocupações de áreas públicas e de se fazer cumprir
a legislação de uso e ocupação do solo nas áreas privadas;
Considerando a importância do Programa de Governo PRO-DF que gerou empregos e viabilizou
a implantação da Cidade do Automóvel. DECRETA:
Art. 1º. Fica proibido a emissão de licenças que autorizem a realização de eventos, em áreas
públicas e áreas sujeitas a contrato de concessão de direito real de uso, com a finalidade de
exposição e revenda de veículos automotores no âmbito do Distrito Federal, até o dia 31 de
dezembro de 2009.
Art. 2º. Somente será permitido a realização de eventos em áreas privadas, desde que entre as
atividades permitidas para a unidade imobiliária esteja incluso a atividade de exposição e revenda
de veículos automotores.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 09 de janeiro de 2009.
121º da República e 49º de Brasília

LEONARDO PRUDENTE
Governador em exercício

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES

RETIFICAÇÃO
No Despacho do Coordenador das Cidades, de 17 de dezembro de 2008, publicado no DODF
nº 254, de 22 de dezembro de 2008, página 03, referente processo 135.001.129/2008. Interes-
sado: Administração Regional de Planaltina. Assunto: Doação de Material, ONDE SE LÊ: “...
Termo de Recebimento de Doação nº 14/2008...”; LEIA-SE “... Termo de Recebimento de
Doação nº 17/2008...”.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 118, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS CI-
DADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere os incisos XLIV e XLVI, artigo 53, do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 16.247, de 29/12/1994, resolve:
Art. 1º - Dar-se por encerrado os trabalhos da Comissão criada pela Ordem de Serviço nº 119, de
13 de dezembro de 2007, tendo em vista a apresentação do Relatório Final nos autos do processo
138.001.749/2007.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO MORAES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO

DESPACHO DO ADMINISTRADOR
Em 08 de janeiro de 2009.

À vista das instruções contidas no processo 139.000.630/2003, que trata de cobrança de juros e
multas das faturas da CEB DISTRIBUIÇÃO S/A pagas com atraso nos exercícios de 1995 a 2005
e considerando o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e de acordo com o que
estabelece o item do artigo 38 combinado com os itens II e IV do artigo 39 do citado Diploma legal,
bem como, o Decreto nº 29.845, de 12 de dezembro de 2008, RECONHEÇO A DÍVIDA,
autorizo a realização da despesa, determino a emissão de Nota de Empenho e Pagamento da
despesa no valor de R$ 255.341,64 (duzentos e cinqüenta e cinco mil, trezentos e quarenta e um
reais e sessenta e quatro centavos), CEB – DISTRIBUIÇÃO  S/A. A  despesa correrá à conta de
dotação referente ao Programa de Trabalho: 04.122.0100.8517.6577 – Manutenção de Serviços
Administrativos Gerais, Natureza de Despesa: 339092 – Fonte de Recurso: 100 – Despesa de
Exercícios Anteriores.  Publique-se e encaminhe-se o processo a Diretoria de Administração
Geral, para as providências cabíveis.

JOÃO ROBERTO CASTILHO
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS

ORDEM DE SERVIÇO N° 05, DE 08 DE JANEIRO DE 2009.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS, DA COORDENADORIA
DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 35 do Decreto n° 22.338, de 24 de agosto de
2001, resolve:
Art. 1º - Cancelar a Ordem de Serviço nº 153, publicada no DODF nº 248, de 15 de dezembro de
2008, pagina 42.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SEBASTIÃO STÊNIO PINHO

ORDEM DE SERVIÇO N° 06, DE 08 DE JANEIRO DE 2009.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS, DA COORDENADORIA
DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 35 do Decreto n° 22.338, de 24 de agosto de
2001, resolve:
Art. 1º - Cancelar a Ordem de Serviço nº 03, publicada no DODF nº 06, de 08 de janeiro de 2009,
pagina 06.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SEBASTIÃO STÊNIO PINHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E TRANSFERÊNCIA DE RENDA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 07 de janeiro de 2009.

Processo: 380.003.618/2008; Interessado: GERÊNCIA DE CADASTRO; Assunto: AUTORI-
ZAÇÃO DESPESA (PAGAMENTO CARTÃO FÁCIL). O Chefe da Unidade de Administra-
ção Geral desta Secretaria, tendo em vista as justificativas constantes do Processo  380.003.618/
2008, reconheceu a situação de Inexigibilidade para a contratação direta da empresa FÁCIL –
BRASÍLIA TRANSPORTE INTEGRADO, CNPJ nº 09.335.355/0001-06, no valor total de R$
125.871,00 (cento e vinte e cinco mil, oitocentos e setenta e um reais). Ato que ratifiquei, nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação no
DODF para que adquirisse a necessária eficácia. Publique-se e encaminhe à Unidade de Admi-
nistração Geral/Gerência de Orçamento e Finanças para as providências complementares.

JOÃO OLIVEIRA
Respondendo

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DA 1695ª (MILÉSIMA SEXCENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUINTA) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP.
Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e oito, às nove horas, na Sede da Companhia
Imobiliária de Brasília – TERRACAP, situada no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco
“F”, reuniu-se o Conselho de Administração da Empresa, sob a Presidência de ANTÔNIO RAI-
MUNDO GOMES SILVA FILHO. Presentes os Conselheiros: AMARO CARLOS DA ROCHA
SENNA, MARCELO XAVIER, JOSÉ LUIZ DIAZ FERNANDEZ, ROBERTO JOÃO PEREI-
RA FREIRE, GILES CARRICONDE AZEVEDO e JOSÉ MESSIAS DE SOUZA. Ausências
justificadas dos Conselheiros JOSÉ ROBERTO BASSUL CAMPOS e ALEXANDRA RESCHKE.
Abrindo a Sessão, o Senhor Presidente assumiu a direção dos trabalhos passando à realização do
Item I da Pauta, que diz respeito à reeleição da Diretoria Colegiada da Terracap para o Biênio 2009/
2010, dando conhecimento aos demais pares do Ofício nº 2740/2008 – GAB/SEG, de 05 de dezem-

bro de 2008, assinado pelo Excelentíssimo Senhor José Humberto de Araújo, Secretário de Estado
de Governo, dirigido ao Presidente deste Colegiado, de seguinte teor: “Senhor Presidente, De ordem
do Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, sirvo-me do presente para informar a
Vossa Senhoria que deverá ser convocado o Conselho de Administração para proceder à reeleição
dos nomes abaixo relacionados para compor a Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de
Brasília - TERRACAP, para o mandato de 02 (dois) anos, tendo em vista que o mesmo encerrar-se-
á em 02 de janeiro de 2009. Presidente: ANTÔNIO RAIMUNDO GOMES SILVA FILHO; Dire-
tora de Recursos Humanos, Administração e Finanças: ELME TEREZINHA RIBEIRO TANUS;
Diretor Técnico e de Fiscalização: LUÍS ANTÔNIO ALMEIDA REIS; Diretor de Desenvolvimen-
to e Comercialização: ANSELMO RODRIGUES FERREIRA LEITE; Diretor de Prospecção e
Formatação de Novos Empreendimentos: MARCUS VINÍCIUS SOUZA VIANA”. Prosseguin-
do, o Conselho de Administração da Terracap, em conformidade com o Estatuto Social, Art. 21,
Inciso II, reelegeu, à unanimidade, para o mandado de 02 (dois) anos (biênio 2009/2010), a partir de
02 de janeiro de 2009 até 02 de janeiro de 2011, as seguintes pessoas: Como Presidente da Terracap
o Senhor ANTÔNIO RAIMUNDO GOMES SILVA FILHO, brasileiro, casado, Advogado, nasci-
do em 16/09/1951, natural de Penalva/MA, filho de Antonio Raimundo Gomes Silva e Maria Lisete
Soeiro Silva, portador da CI nº 503.150 SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o nº 322.085.026-04,
residente e domiciliado no endereço sito à SHIN QI 08, Conjunto 07, Casa 06, Lago Norte, Brasília/
DF; como Diretora de Recursos Humanos, Administração e Finanças a Senhora ELME TEREZI-
NHA RIBEIRO TANUS, brasileira, casada, Servidora Pública, nascida em 19/06/1952, natural de
São Francisco/MG, filha de Arnaldo Ribeiro de Souza e Alcina da Silva Ribeiro, portadora da CI nº
609.521 SSP/DF e inscrita no CPF/MF sob o nº 155.541.126-68, residente e domiciliada no ende-
reço sito à SQN 205, Bloco “L”, Apartamento 604, Asa Norte, Brasília/DF; como Diretor de
Desenvolvimento e Comercialização o Senhor ANSELMO RODRIGUES FERREIRA LEITE,
brasileiro, casado, Bacharel em Direito, nascido em 18/03/1959, natural de Bom Despacho/MG,
filho de Tarcísio Ferreira Leite e Conceição Rodrigues Ferreira Leite, portador da CI nº M920.528
SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº 278.413.086-04, residente e domiciliado no endereço sito
à SQSW 103, Bloco E, Apartamento 201, Sudoeste, Brasília/DF; como Diretor Técnico e de
Fiscalização o Senhor LUÍS ANTÔNIO ALMEIDA REIS, brasileiro, divorciado, Arquiteto e Urba-
nista, nascido em 03/11/1956, natural de Goiânia/GO, filho de André Luiz Rangel Reis e Zilah
Almeida Reis, portador da CI nº 330.195 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 154.287.101-87,
residente e domiciliado no endereço sito à SHIS QI 25, Conjunto 12, Casa 16, Lago Sul, Brasília/DF;
como Diretor de Prospecção e Formatação de Novos Empreendimentos o Senhor MARCUS
VINÍCIUS SOUZA VIANA, brasileiro, separado judicialmente, Engenheiro Civil, nascido em 18/
09/1947, natural de Castelo – ES, filho de Flodoaldo Togneri Viana e Dirce de Souza Viana, portador
da CI nº 133.411 SSP/ES e inscrito no CPF/MF sob o nº 241.587.207-53, residente e domiciliado no
endereço sito à SHS Quadra 02, Bloco “J”, Aptº 1.510, Bonaparte Hotel Residência, Brasília/DF. Na
seqüência, após a realização do Item II da Pauta – leitura, aprovação e assinatura da Ata da Sessão
anterior, passaram ao Item III da Pauta – Sorteio e distribuição de processos e documentos. Sendo
distribuído ao Conselheiro ROBERTO JOÃO PEREIRA FREIRE o Processo nº 111.002.454/2008
– Interessado: DITEC/TERRACAP – Ementa: Contratação direta da CEB Distribuição S/A, por
inexigibilidade de licitação. Finalizando, passaram ao Item IV da Pauta - ORDEM DO DIA: Leitura,
discussão e votação de processos e documentos. Neste âmbito, o Conselheiro Roberto João Pereira
Freire esclareceu aos demais Conselheiros presentes que a matéria a ele distribuída nesta Sessão, ou
seja, o Processo nº 111.002.454/2008 – Interessado: DITEC/TERRACAP – Ementa: Contratação
direta da CEB Distribuição S/A, por inexigibilidade de licitação, trata-se ratificação de ato da
Diretoria Colegiada, havendo necessidade de ser relatada nesta data a fim de cumprir o que determina
a Lei nº 8.666/93. Desta forma, após proceder à leitura de partes relevantes dos autos e constatar que
a mesma está de acordo com o diploma legal citado, proferiu seu voto favorável a ratificação
mencionada. Assim, não havendo manifestação contrária a do Conselheiro Relator, o Conselho
emitiu para o presente a Decisão nº 044 de teor seguinte: “O Conselho, acolhendo o voto do relator,
RESOLVE: a) ratificar a Decisão nº 1352/2008 da Diretoria Colegiada, de 9 de dezembro de 2008,
que: a.1) aprovou a contratação direta da CEB Distribuição S/A, por inexigibilidade de licitação, na
conformidade dos arts. 25 e 26 da Lei nº 8.666/93, para execução das obras/serviços de remaneja-
mento de trecho da Linha de Distribuição em 69 KV que interfere com o Lote 06 do Setor CSG 08
em Taguatinga/DF; a.2) autorizou a realização da despesa, no valor de R$ 264.936,42 (duzentos e
sessenta e quatro mil, novecentos e trinta e seis reais e quarenta e dois centavos), à conta do exercício
de 2009; b) encaminhar à ASCOM/PRESI visando à publicação no prazo de 05 (cinco) dias, como
condição de eficácia do ato; c) encaminhar ao NUTRA/PROJU/PRESI para elaboração do contrato,
com vigência de 240 dias; d) encaminhar à CEB para aprovação e assinatura do contrato; e) retornar
os autos à DITEC para as providências de acompanhamento da execução do contrato”. Nada mais
havendo a ser tratado, o Senhor Presidente encerrou a Sessão, agradecendo a presença de todos,
dando por encerrado os trabalhos desta Sessão.

ANTÔNIO R. GOMES SILVA FILHO
Presidente
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Sessão: 1696ª, Realizada em: 08/01/2009 - DECISÃO Nº 01. Processo: 111.002.503/2008 –
CEB Distribuição S/A - Relator: Marcelo Xavier – O Conselho, acolhendo o voto do relator,
RESOLVE: a) ratificar a Decisão nº 01/2009 da Diretoria Colegiada desta Empresa que: a.1)
aprovou a contratação direta da CEB Distribuição S/A, por inexigibilidade de licitação, na
conformidade dos artigos 25 e 26 da Lei nº 8.666/1993, para execução das obras/serviços de
implantação da infra-estrutura básica de energia elétrica para atendimento a unidades imobiliá-
rias de diversos loteamentos urbanos localizados no território do Distrito Federal, constantes
do Plano de Trabalho nº 07/2008, loteamentos estes de responsabilidade da Terracap, na
condição de loteadora; a.2) autorizou a realização da despesa, no valor de R$ 9.742.650,53
(nove milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e cinquenta reais e cinquenta e três
centavos), a conta do exercício de 2009.

AMARO CARLOS DA ROCHA SENNA
Presidente - Substituto

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 01 , DE 07 DE JANEIRO DE 2009.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais, que lhe são conferidas pelo
Decreto n° 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista  o disposto no Decreto nº 16.109, de
1º de dezembro de 1994, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de
Inventário Físico do Material Estocado no Almoxarifado, constituída através da Instrução nº 68,
de 28 de novembro de 2008, publicada no DODF nº 242, de 05 de dezembro de 2008.
Art. 2º - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO SOUTO MAIOR

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DA DIRETORA-GERAL
Em 07 de janeiro de 2009.

Processo: 094.000.016/2009. Interessado: CAESB – COMPANHIA DE SANEAMENTO
AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL. Assunto: AUTORIZAÇÃO DE DESPESA – Tarifa
de Água e Esgoto. À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93,
RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação, em favor da CAESB – Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal, objetivando o pagamento de água e esgoto desta Autarquia,
relativo ao exercício de 2009, de conformidade com o despacho do Chefe da Procuradoria Jurídica,
exarado à folha 07, do processo em referência.

Processo: 094.000.017/2009. Interessado: CEB – CENTRAIS ELÉTRICAS DE BRASÍLIA.
Assunto: AUTORIZAÇÃO DE DESPESA – Tarifa de Energia Elétrica. À vista do contido nos
autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação,
em favor da CEB – Centrais Elétricas de Brasília, objetivando o pagamento de energia elétrica
desta Autarquia, relativo ao exercício de 2009, de conformidade com o despacho do Chefe da
Procuradoria Jurídica, exarado à folha 07, do processo em referência.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 20, DE 09 DE JANEIRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 22, de 29
de janeiro de 2001, e tendo em vista o processo de matrícula na rede pública de ensino para o ano
letivo de 2009, no período de 05 a 23 de janeiro de 2009, resolve:
Art. 1° - Determinar a todos os diretores e chefes de secretarias das instituições educacionais da
rede pública de ensino que realizem o cadastramento das matrículas decorrentes do Telematrícula/
156, Remanejamento Escolar e Renovação Externa, no período acima estipulado, diretamente no
SGE/ Módulo Escola e efetuem a enturmação dos alunos, inclusive naquelas destinadas à Corre-
ção de Fluxo Escolar, respeitado o quantitativo de turmas disponibilizado no sistema.
Art. 2° - Determinar às Diretorias Regionais de Ensino que concluam a coleta dos dados lançados
no SGE/Módulo Escola, até as 24 horas do dia 23 de janeiro de 2009, com a responsabilidade de
prestar informações sobre vagas remanescentes para o Sistema Telematrícula/156, até o dia 27 de
janeiro de 2009, além de promover a ampla divulgação do aprovado por esta Portaria, para todas
as instituições educacionais a elas vinculadas.
Art. 3° - Esta Portaria entre em vigor na data da sua publicação.

JOSE LUIZ DA SILVA VALENTE

PORTARIA Nº 21, DE 09 DE JANEIRO DE 2009.
Fixa os valores a serem descentralizados às Instituições Educacionais e Diretorias Regionais de
Ensino, no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira – PDAF, para o
exercício de 2009, e altera o § 4º do artigo 15 da Portaria nº 171, de 1º de agosto de 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e considerando o disposto no Decreto nº 29.200, de 25 de junho de 2008,
que dispõe sobre a execução do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira -
PDAF, resolve:

Art. 1º - Os recursos alocados ao PDAF serão consignados no Orçamento do Governo do Distrito
Federal, na parte relativa à Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal - SEDF, em
programa orçamentário próprio, sendo provenientes da receita ordinária do Tesouro do DF -
ROT, e da arrecadação gerada pelo uso oneroso de espaços públicos ocupados por terceiros nas
IE e DRE, classificada como receita de concessão e permissão - RCP.
Art. 2º - Para o exercício de 2009 são fixados os seguintes valores para compor o montante a ser
descentralizado para apoio às Instituições Educacionais - IE:
I – recursos da ROT: compostos por um valor base, determinado mediante multiplicação do
número de alunos registrados no Censo Escolar de 2008 pelo valor unitário de R$ 40,00 (quarenta
reais), no caso de IE que possua serviços de terceirização de pessoal de conservação e limpeza, e
R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), no caso das demais IE, ao qual serão somados os seguintes
acréscimos, quando aplicáveis:
a) R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para a IE que possua creche;
b) R$ 11,40 (onze reais e quarenta centavos), por aluno, para a IE que atenda alunos especiais de
forma inclusiva;
c) R$ 11,40 (onze reais e quarenta centavos), por aluno, para Centro de Ensino Especial, Escola
Parque, Centro Interescolar de Educação Física e Centro de Educação Profissional;
d) R$ 22,80 (vinte e dois reais e oitenta centavos), por aluno, para a IE situada em zona rural;
e) R$ 5,00 (cinco reais), por aluno, para a IE que atenda alunos em regime de educação em tempo
integral;
f) R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais) para a IE que possua piscina não atendida pelo
contrato de manutenção celebrado pela SEDF;
g) o valor correspondente ao gasto no exercício de 2007 para o pagamento de despesas com água
e esgoto, energia elétrica, telefonia fixa e de longa distância, e serviços de banda larga, inclusive os
solicitados no exercício de 2008;
h) o valor correspondente à quantidade, em quilos, utilizada no exercício de 2007, multiplicada
por R$ 3,05 (três reais e cinco centavos), para aquisição de gás de cozinha (GLP);
II – recursos da RCP: a totalidade da arrecadação decorrente do uso oneroso de suas instalações.
§ 1º  A utilização dos recursos será feita com base em Planos de Aplicação elaborados pelas UEx,
e a alocação dos recursos deverá atender às decisões explicitadas na correspondente Ata de
Prioridades, referendada pelo respectivo Conselho Escolar, observando-se os limites indicados
no Anexo Único desta Portaria.
§ 2º  Os recursos da RCP deverão ser utilizados exclusivamente em despesas correntes.
Art. 3º - Para o exercício de 2009 são fixados os seguintes valores para determinar o montante de
recursos a ser descentralizado para apoio às Diretorias Regionais de Ensino - DRE:
I – a parcela de recursos da ROT composta por um valor base, correspondente a 1% (um por
cento) da soma dos recursos desta mesma origem alocados ao conjunto das IE por ela jurisdicio-
nadas, ao qual serão somados os seguintes acréscimos, quando aplicáveis:
a) R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por unidade, para a DRE que possua Oficina Pedagógica;
b) R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por equipe, para a DRE que possua Equipe de Atendimento
Psicopedagógico;
c) o valor correspondente ao gasto no exercício de 2007 para o pagamento de despesas com água
e esgoto, energia elétrica, telefonia fixa e de longa distância, e serviços de banda larga;
d) o valor correspondente à quantidade em quilos utilizada no exercício de 2007, multiplicada por
R$ 3,05 (três reais e cinco centavos), para aquisição de gás de cozinha (GLP);
II – o total dos recursos da RCP, gerados pelo uso oneroso de suas instalações.
§ 1º  A utilização dos recursos será feita com base em Planos de Aplicação elaborados pelas UEx,
e a alocação dos recursos deverá atender às decisões explicitadas na correspondente Ata de
Prioridades, referendada pelo respectivo Conselho Escolar, observando-se os limites indicados
no Anexo Único desta Portaria.
§ 2º Os recursos da RCP deverão ser utilizados exclusivamente em despesas correntes.
Art. 4º - Os valores a serem descentralizados para apoio às IE e às DRE, no exercício de 2009, é
o constante do Anexo Único desta Portaria.
Art. 5º - Excepcionalmente, visando a que as propostas administrativas e pedagógicas das IE e
DRE não sofram solução de continuidade, a primeira parcela dos recursos do PDAF para o
exercício de 2009 será disponibilizada às suas Unidades Executoras - UEx tendo por base o
cadastro por estas apresentado à SEDF no exercício de 2008.
Parágrafo único. A liberação da segunda e das demais parcelas dos recursos do PDAF para a
implementação das propostas administrativas, pedagógicas e financeiras das IE e DRE ficará
condicionada:
I - à atualização do cadastro de suas respectivas UEx, de acordo com o que preceitua o art. 7º da
Portaria SEDF n° 171, de 01 de agosto de 2008;
II - à apresentação dos Planos de Aplicação dos recursos do PDAF para o exercício de 2009,
elaborados pelas UEx, em conformidade com os princípios dos arts. 8º e 9º da Portaria SEDF n°
171/08.
Art. 6º - O § 4º, do art. 15, da Portaria 171/08 passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 4º As UEx poderão utilizar os recursos do PDAF para contratar serviços de manutenção
preventiva e corretiva emergencial nas instalações das IE e DRE, desde que os mesmos não visem
alterar a estrutura física da edificação e que o respectivo desembolso financeiro não seja superior
a R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano.”
Art. 7º - Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria SEDF n° 171/08.
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE
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ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 21/2009.
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SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E DE INSPEÇÃO DO ENSINO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 71, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 35, inciso XX, do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de janeiro de
2001, e tendo em vista o disposto nos artigos 79 e 87 da Resolução nº 1/2005-CEDF, na Portaria nº
366, de 24 de novembro de 2005 e, ainda, o contido no processo 030-004619/2006, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Regimento Escolar do Instituto Mauá, situado na Colônia Agrícola Vicente
Pires, Chácara 54, Salas 101 a 132, Taguatinga – Distrito Federal, mantido pelo Instituto Mauá
de Pesquisa e Educação Ltda., registrando que o referido instrumento legal contém 140 artigos
e 53 páginas.
Art. 2º - Determinar que a direção da instituição dê ampla divulgação do Regimento Escolar entre
os membros da comunidade interessada.
Art. 3º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SOLANGE MARIA DE FÁTIMA GOMES PAIVA CASTRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 72, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008.
A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E DE INSPEÇÃO DO ENSINO, DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 35, inciso XX, do Regimento aprovado pela Portaria nº 22-SE, de 29 de janeiro de
2001, e tendo em vista o disposto nos artigos 79 e 87 da Resolução nº 1/2005-CEDF, na Portaria nº
366/SE, de 24 de novembro de 2005 e, ainda, o contido no processo 030-001574/2006, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional Recreação Passos do Saber,
situada na Quadra 5, Conjunto A, Lote 25, Setor Residencial Leste, Planaltina – Distrito Federal,
mantida pela Recreação Passos do Saber Ltda., com sede no mesmo endereço, registrando que o
referido instrumento legal contém 56 artigos e 18 páginas.
Art. 2º - Determinar que a direção da instituição dê ampla divulgação do Regimento Escolar entre
os membros da comunidade interessada.
Art. 3º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SOLANGE MARIA DE FÁTIMA GOMES PAIVA CASTRO

* sistema artesiano de água

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 09 de janeiro de 2009.

Processo: 220.000.748/2008. Interessado: INSTITUTO ESPORTE SOCIAL. Assunto: INEXI-
GIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Tendo em vista o disposto no artigo 26, combinado com o
caput do artigo 25, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, RATIFICO a Inexigibilidade
de Licitação, em favor do Instituto Esporte Social, no valor de R$ 299.350,000 (duzentos e
noventa e nove mil, trezentos e cinqüenta reais), com Nota de Empenho nº 0002, emitida em 26/
12/2008, sob o evento nº 400091, na modalidade ordinário, destinada a atender às despesas com
a realização da 39º Corrida de Reis a ser realizada no período de 03 a 11 de janeiro de 2009,
consoante Justificativa de Inexigibilidade de Licitação, constantes às fls. 197/198. Publique-se e
encaminhe-se a Gerência de Orçamento e Finanças, para providências.

AGUINALDO SILVA DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 07, DE 08 DE JANEIRO DE 2009.
Revoga a Portaria nº 72, de 23 de março de 2005, que “Autoriza o Banco de Brasília S/A - BRB
- a contratar empréstimo com a empresa REFRIGERANTES BRASÍLIA LTDA, na forma dos
arts. 10 e 72 do Decreto nº 24.430, de 02 de março de 2004.”
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o Parecer Técnico nº 100/07 da Diretoria de Incentivos
Fiscais e Creditícios da Subsecretaria do PRÓ/DF da Secretaria de Desenvolvimento Econômico
e Turismo e a Resolução nº 373/07, de 21 de novembro de 2007, do CONSELHO DE GESTÃO
DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO PRODUTIVO DO DISTRITO
FEDERAL-COPEP/DF, publicada no DODF nº 230, de 04 de dezembro de 2007, que cancela
incentivo creditício de empresa beneficiada no âmbito do PRÓ-DF II; e ainda o que consta do
processo 160.001344/89, resolve:
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 72, de 23 de março de 2005, a partir de 04 de dezembro de 2007.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
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SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE JULGAMENTO E PROCESSO
ADMINISTRATIVO-FISCAL

ATO DECLARATÓRIO Nº 501, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008.
Processo 040.009133/2008. Interessado: ASSOCIAÇÃO DAS TESTEMUNHAS CRIS-
TÃS DE JEOVÁ. CNPJ:50.780.717/0001-71. Assunto: Reconhecimento de imunidade de
ITCD – Templo.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007, e
fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b”, §4o, da Constituição Federal, declara: NÃO
INCIDIR a cobrança do ITCD na transmissão do imóvel entre os contribuintes abaixo identifica-
dos: DONATÁRIA ASSOCIAÇÃO DAS TESTEMUNHAS CRISTÃS DE JEOVÁ – CNPJ Nº
50.780.717/00001-71; DOADOR: ERMELINDA CORREA DE CARVALHO – CPF Nº
610.217.688-04.; NATUREZA DA TRANSAÇÃO: DOAÇÃO À ENTIDADE
RELIGIOSA..;IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL.;A CLARAS AV PARQUE AGUAS CLA-
RAS LT 2735 BL B AP 404; INSCRIÇÃO.;48554308.; Os requisitos legais para o reconheci-
mento desta imunidade foram verificados por Fernanda Tereza de Baena Fernandes, Fiscal Tribu-
tário, matricula 109.095-X ; e, ratificados por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de
Benefícios Fiscais. Publique-se; Registre-se; Cientifique-se; Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

ATO DECLARATÓRIO Nº 01, DE 05 DE JANEIRO DE 2009.
Reconhecimento de isenção do ITCD – Programa de Assentamento de População de Baixa Renda.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29/07, artigo 1º, inciso III, alínea b; fundamentado no artigo 1º,
incisos I e II da Lei Complementar nº 229/99, com as alterações introduzidas pela Lei Comple-
mentar nº 353/01, regulamentada pelo Decreto nº 21.972/01, na Lei n° 3.804/06, e considerando
o que consta dos autos do processo 042.003049/2008, declara:
EXCLUÍDA do Despacho de Indeferimento de 29 de junho de 2005, publicado no DODF
nº 127, de 07 de julho de 2005, páginas 7 a 10, o imóvel da SHI QR 429 CJ 8 LT 14 em
nome da beneficiária NILVA DE OLIVEIRA BRANCO COSTA, nos autos do processo
040.001934/2001;
ISENTA do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e
Direitos – ITCD a transmissão por doação do imóvel abaixo relacionado aos beneficiários do
Programa de Assentamento de População de Baixa Renda de acordo com as Leis nº 770/94 e 808/
94, nos seguintes termos:
BENEFICIÁRIO; CPF; IDENTIFICA-ÇÃO DO IMÓVEL; INSCRIÇÃO; RENÚN-CIA R$;
PROPORÇÃO DA.; RENÚNCIA (%).Nilva de Oliveira Branco Costa; 182.893.551-49; SHI
QR 429 CJ 8 LT 14; 47152230; 215,58; 100.; Os requisitos legais para a concessão deste
benefício foram verificados por Fernanda Tereza de Baena Fernandes, Fiscal Tributário, matrícu-
la 109.095-X; e ratificados por Hormino de Almeida Junior, Chefe do Núcleo de Benefícios
Fiscais.Publique-se; Registre-se; Cancele-se o débito de ITCD constituído pela Guia nº 31/03/
2008/213/000004-5; Cientifique-se; Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

ATO DECLARATÓRIO Nº 02, DE 06 DE JANEIRO DE 2009.
Processo 040.007421/2008. Interessado: MITRA ARQUIDIOCESANA DE BRASILIA. CNPJ:
00.108.217/0001-10. Assunto: Cassação de Ato Declaratório de imunidade de IPTU – templo.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DI-
RETORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único
à Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007,
fundamentado no artigo 156, §2º da Constituição Federal de 1988, na Lei nº 3.830/06 e no
Decreto nº 27.576/06, e considerando ainda o que consta nos autos do processo 040.007421/
2008, declara: CASSADO o ATO DECLARATÓRIO nº 493 – GEJUC/DITRI/SUREC/SEF,
de 15 de dezembro de 2008, publicado no DODF nº 253, de 19 de dezembro de 2008, página 46
e 47, que reconheceu a imunidade quanto ao IPTU para o imóvel localizado no Setor Sul QD 13
CJ F LT 29, inscrição 30060583, tendo em vista que a doação à Mitra correspondeu somente
à nua propriedade do citado imóvel, reservando-se à doadora o usufruto vitalício sobre o
mesmo. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente
decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do art. 70 do Decreto nº 16.106/94. Os
requisitos legais para a cassação deste benefício foram verificados por Fernanda Tereza de

Baena Fernandes, Fiscal Tributário, matricula 109.095-X e ratificados por Hormino de Almei-
da Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se; Cientifique-se; Aguarde-se o
decurso do prazo recursal;Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

ATO DECLARATÓRIO Nº 03, DE 06 DE JANEIRO DE 2009.
Processo 042.006857/2008. Interessado: Associação São Vicente de Paula de Belo Horizonte
CNPJ: 17.507.708/0002-17. Assunto: Reconhecimento de imunidade de ISS – Instituição de
Assistência Social.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007;
fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal, combinado com o
disposto no artigo 14 da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional - CTN, declara: o interes-
sado IMUNE quanto ao Imposto sobre Serviços - ISS, de forma circunscrita e vinculada exclusi-
vamente aos serviços prestados em função do cumprimento de suas finalidades essenciais. A
imunidade terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a
fundamentaram, ficando o beneficiário obrigado a comunicar a esta SEF (Agência de Atendimento
da Receita) qualquer alteração que implique a cessação do benefício, no prazo de 45 dias, a contar
da data em que ocorrer a alteração, sob pena de ser cobrado o imposto atualizado monetariamente,
com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso (artigo 14
do Decreto nº 25.508/2005). Os requisitos legais para o reconhecimento desta imunidade foram
verificados por Carlos Augusto Rosário, Auditor Tributário, matrícula 46.297-7, e, ratificados
por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se;Registre-
se;Cientifique-se;Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 01, DE 07 DE JANEIRO DE 2009.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007,
decide: INDEFERIR o pedido de reconhecimento da imunidade do Imposto sobre Serviços - ISS,
em razão do não cumprimento de Notificação expedida pelo NUBEF/GEESP/DITRI/SUREC/
SEF: Processo, REQUERENTE; ASSUNTO; NOTIFICAÇÃO Nº 042.005.058/2008; AÇÃO
EDUCACIONAL CLARETIANA; IMUNIDADE IPVA; 196/2008.;127.011.340/2008; INS-
TITUTO CENTRO DE CAPACITAÇÃO E APOIO AO EMPREENDEDOR; IMUNIDA-
DE.; ISS; 212/2008.;127.012.431/2008; ASSOCIAÇÃO CULTURAL ESPORTIVA E TURÍSI-
TCA – ASCETUR; IMUNIDADE.;ISS; 230/2008.;043.005.455/2008; SINDICATO DA INS-
DÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO DF; IMUNIDADE ISS; 252/2008.;043.005.227/
2008; ASSOCIAÇÃO DE INTEGRAÇÕA SOCIAL DE BRASÍLIA – AISS; IMUNIDADE
ISS; 253/2008.; Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da
presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto nº
16.106/94. A verificação dos requisitos para o indeferimento deste pedido foi realizada por
Edilene Borges de Azevedo Menezes, Auditora Tributária, matrícula nº 110.190-0; e, ratificada
por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se; Cientifi-
que-se;Aguarde-se o prazo recursal;Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 02, DE 07 DE JANEIRO DE 2009.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007,
decide: INDEFERIR os pedidos constantes dos processos abaixo relacionados, em razão do não
cumprimento de Notificação expedida pelo NUBEF/GEESP/DITRI/SUREC/SEF: PROCESSO
Nº; REQUERENTE; ASSUNTO; NOTIFICAÇÃO Nº.;122.001085/2008; JJS COMÉRCIO
DE COMBUSTÍVEIS LTDA.; IMUNIDADE .;ITBI; 251/2008.;127.011337/2008; IGREJA
UNIVERSAL DO REINO DE DEUS ; IMUNIDADE ITBI; 207/2008.;127.011336/2008; IGRE-
JA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS; IMUNIDADE ITBI; 208/2008.;127.012305/2008
.;e.;127.012308/2008; SINDICATO DOS TRABALHADORES DOS CORREIOS E TELÉ-
GRAFOS; IMUNIDADE IPVA/IPTU; 269/2008.; Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo
de vinte dias para recorrer da presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do
art. 70 do Decreto nº 16.106/94. A verificação dos requisitos para o indeferimento deste pedido
foi realizada por Ana Lúcia Araújo de Miranda, Auditora Tributária, Matrícula nº 28.560-9; e,
ratificada por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-
se;Cientifique-se;Aguarde-se o prazo recursal;Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES
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DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 03, DE 08 DE JANEIRO DE 2009.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL, DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à
Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007,
decide: INDEFERIR os pedidos constantes dos processos abaixo relacionados, em razão do não
cumprimento de Notificação expedida pelo NUBEF/GEESP/DITRI/SUREC/SEF: PROCESSO
Nº REQUERENTE ASSUNTO NOTIFICAÇÃO Nº.;125.003172/08Associação Comunitária
do Brasil Central – ACBC Imunidade IPVA 281/2008.;127.006990/08 Associação Santa Marce-
linaImunidade IPVA 240/2008.;127.011561/08 e 127.011562/08 Cáritas Brasileiras Imunidade –
IPTU/IPVA e Isenção – TLP 233/2008.;043.006744/08 Centro Social Formar Imunidade – ISS
285/2008.;043.004367/07 Comunidade Evangélica de Adoração do Reencontro Imunidade – IPTU
e Isenção – TLP 238/2008.;127.013865/08Confederação Nacional dos Vigilantes Imunidade –
IPTU 279/2008.;127.013866/08 Federação Interestadual dos Vigilantes Imunidade – IPTU 280/
2008.;043.005396/08 Igreja Evangélica Ministério Jesus Fonte de Água Viva Isenção IPTU/TLP
250/2008.; Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente
decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do art. 70 do Decreto nº 16.106/94. A
verificação dos requisitos para o indeferimento deste pedido foi realizada por Fernanda Tereza de
Baena Fernandes, Fiscal Tributário, matricula 109.095-X; e , ratificada por Hormino de Almeida
Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais.Publique-se; Cientifique-se; Aguarde-se o prazo
recursal; Arquive-se.

GERIVALDO ALVES MAGALHÃES

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RETIFICAÇÃO
No Despacho de Ratificação de Inexigibilidade, tratado no processo 060.019.346/2008, publica-
do no DODF nº 06, de 08 de janeiro de 2009, página 03, relativo à contratação de empresa cujo
objeto é a prestação de serviços de reposição do forro existente e readequação das instalações do
16º pavimento do Edifício Anexo do Palácio d Buriti, ONDE SE LÊ: “... O chefe da Unidade de
Administração Geral autorizou a realização de despesa mediante Inexigibilidade de licitação,
Justificativa: Caput do artigo 25 da Lei nº 8.666/93...”; LEIA-SE: “... O chefe da Unidade de
Administração Geral autorizou a realização de despesa mediante Dispensa de Licitação, Justifi-
cativa: artigo 24, Inciso IV, da Lei nº 8.666/93...”.

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

PORTARIA Nº 885, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2008.
O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência
prevista na Portaria nº 154, de 09 de outubro de 1997 e ainda considerando o contido no processo
054.000239/1999, resolve: RETIFICAR as Portarias nº 519 de 13 de janeiro de 2006, publicada
no DODF nº 229 de 1º de dezembro de 2006 e nº 731 de 05 de dezembro de 2006, publicada no
DODF nº 234 de 08 de dezembro de 2006, para excluir os artigos 36, § 4º, 37, inciso I, 39, § 1º, 50
e 53 da Lei nº 10.486/2002, combinados com os artigos 40, §§ 7º e 8º, e 42, § 2º, da Constituição
Federal, com a redação dada pela EC nº 41/2003 e incluir os artigos 24, caput, da Lei nº 3.765/60,
regulamentado pelo artigo 48, alínea “b”, do Decreto nº 49.096/60; 71, alínea “b”, da Lei nº 6.023/
74, e 141 da Lei nº 7.289/84, combinados com os artigos 40, §§ 7º e 8º, e 42, § 2º, da Constituição
Federal, com a redação dada pela EC nº 20/1998.

GILBERTO ALVES DE CARVALHO

PORTARIA Nº 846, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2008.
O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência
prevista na Portaria nº 154, de 09 de outubro de 1997 e ainda considerando o contido no processo
054.001927/2003, resolve: RETIFICAR a Portaria DIP nº 621 de 08 de maio de 2008, publicada
no DODF nº 090 de 14 de maio de 2008, página 28, ONDE SE LÊ: “... artigo 141 da Lei nº 7475/
86;...”; LEIA-SE: “... artigo 141 da Lei nº 7289/84;...”.

GILBERTO ALVES DE CARVALHO

PORTARIA Nº 837, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008.
O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência
prevista na Portaria nº 154, de 09 de outubro de 1997 e considerando o contido no processo 054.
000246/99, resolve: RETIFICAR a Portaria nº de 17 de agosto de 2007, publicada no DODF nº
234 de 25 de novembro de 2008, ONDE SE LÊ: “... no valor mensal, inicial de R$ 1.400,11 (mil
quatrocentos reais onze centavos), per si;...”; LEIA-SE: “... no valor mensal, inicial de R$ 1.354,36
(mil trezentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e seis centavos), per si...”.

GILBERTO ALVES DE CARVALHO

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

PORTARIA N° 01, DE 08 DE JANEIRO DE 2009.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 34, inciso I, do Regimento
aprovado pelo Decreto nº 27.915, de 02 de maio de 2007, e CONSIDERANDO o artigo 71 da Lei
nº 4.056 de 13 de dezembro de 2007, “a Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal,
no prazo de até noventa dias, a contar da publicação desta Lei, efetuará recadastramento dos
atuais permissionários e motoristas auxiliares”, resolve:
 Art. 1º - Determinar o recadastramento das permissões do Serviço de Transporte Público Indivi-
dual de Passageiros  ou Bens – Táxi
Art. 2º - O recadastramento que trata esta Portaria será realizado na Sede da Subsecretaria de
Infra–Estrutura e Transporte Público Individual, localizada no SAAN QD. 01, LOTES 1180/
1240, nos horários de 9:00 às12:00 horas e 13:00 às17:00; no período dos dias úteis de 26 de
janeiro de 2009 a 05 de junho de 2009, de acordo com o calendário por número de permissão
constante no Anexo I e para empresas de táxi (pessoa jurídica) conforme Anexo II.
Art. 3º - Os permissionários e proprietários de empresas de táxi (pessoa jurídica) apresentarão,
documento de recadastramento, os relacionados a seguir, em originais e cópias.
3 DOCUMENTOS DO PERMISSIONÁRIO
3.1.1 ficha do recadastramento;
3.1.2 cópia do RG, CPF e CNH;
3.1.3 cópia do comprovante de residência;
3.1.4 cópia do CRLV do veículo cadastrado na permissão
3.1.5 certidão negativa de efeitos criminais emitida pela Justiça da Distrito Federal, expedida
pelo Cartório de Distribuição Ruy Barbosa, localizado no Ed. Venâncio 2000, bloco B-60 1º
andar, sala 145;
3.1.6 nada consta de multas do veículo emitido pelo DETRAN/DF;
3.1.7 atestado médico de aptidão física e mental;
3.1.8 inscrição do INSS, em conformidade com a Lei Federal nº 8.212/91.
3.1.9 declaração de não ser detentor de outra permissão ou concessão no Distrito Federal;
3.2 DOCUMENTOS DO MOTORISTA AUXILIAR
3.2.1 ficha recadastramento
3.2.2 cópia do RG, CPF e CNH
3.2.3 cópia do comprovante de residência;
3.2.4 certidão negativa de efeitos criminais emitida pela Justiça da Distrito Federal, expedida
pelo Cartório de Distribuição Ruy Barbosa, localizado no Ed. Venâncio 2000, bloco B-60 1º
andar, sala 145;
3.2.5 atestado médico de aptidão física e mental;
3.2.6 inscrição do INSS, em conformidade com a Lei Federal nº 8.212/91.
3.2.7 declaração de não ser detentor de outra permissão ou concessão no Distrito Federal;
3.3 DOCUMENTOS DE EMPRESAS (PESSOA JURÍDICA)
3.3.1 ficha de recadastramento de cada permissão;
3.3.2 cópia do RG, CPF E CNH, representante legal;
3.3.3 cópia do alvará de funcionamento;
3.3.4 cópia do contrato social e suas alterações;
3.3.5 cópia do CNPJ;
3.3.6 cópia do registro na Junta Comercial do Distrito Federal;
3.3.7 certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública do Distrito Federal;
3.3.8 certidão negativa de efeitos criminais emitida pela Justiça da Distrito Federal, expedida
pelo Cartório de Distribuição Ruy Barbosa, localizado no Ed. Venâncio 2000, bloco B-60 1º
andar, sala 145;
3.3.9 atestado de idoneidade financeira da empresa;
3.3.10 certificado de regularidade com o INSS, expedido pelo INSS (nada consta), em conformi-
dade com a Lei Federal nº 8.212/91.
3.3.11 nada consta de multas do veículo emitido pelo DETRAN/DF;
3.3.11 atestado aptidão física e mental, do representante legal;
Art. 4º - Os formulários dos documentos constantes dos subitens 3.1.1, 3.1.9, 3.2.1, 3.2.7 e 3.3.1,
serão preenchido eletronicamente no ato do atendimento do recadastramento.
Art. 5º - O recadastramento será realizado exclusivamente pelo permissionário titular da permis-
são, não sendo admitido sua representação mediante procuração.
Art. 6º - No ato do recadastramento, o permissionário deverá ser acompanhado, se for o caso, do
motorista auxiliar com os documentos constantes no subitem 3.2, para registros e assinaturas
pertinentes do mesmo formulários especificados no subitens 3.2.1 e 3.2.7.
Art. 7º - A documentação de recadastramento será recebida pelo Grupo de Trabalho a ser desig-
nado através de Portaria desta Pasta, somente nos dias e horários estabelecidos nos calendários
constantes no Anexos I E II e em nenhuma hipótese acolhida de modo incompleto.
Art. 8º  - O permissionário, motorista auxiliar e empresa que comprovaram de maneira satisfatória
a Renovação da Permissão de acordo com a Ordem de Serviço nº 05 de janeiro de 2008, ficam
isentos do cumprimento da Portaria acima em relação aos itens e subitens números 3.1.2, 3.1.8,
3.2.6, e 3.3.9.
Art.  9º  - O Recadastramento servirá como comprovante de renovação de permissão de acordo
com a validade dos documentos.
Art. 10 -  Os veículos de ano 1995 e 1996 terão de ser substituídos por terem ultrapassado os
doze anos permitidos em lei e os veículos ano 1997 a 2004 serão submetidos a vistoria.
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Art. 11 - O não atendimento, pelo titular da permissão, à determinação de recadastramento
contida nesta Portaria implicará na imediata cassação da mesma.
Art. 12 - Um membro da Corregedoria- Geral do Distrito Federal ficará responsável pela análise
dos casos passiveis de cassação, elaborando relatório conclusivo sobre cada caso, com parecer
específico, o qual será ratificado ou não pelo titular da Secretaria de Estado de Transportes.
Art. 13 – Será emitido certificado de recadastramento para o permissionário e o motorista auxiliar,
assinado pelo titular da Secretaria de Estado de Transportes, Subsecretário de Infra– Estrutura e
Transporte Público Individual e Coordenador do Grupo de Trabalho deste recadastramento e
pelo membro da Corregedoria Geral do Distrito Federal.
Art. 14 – Os casos omissos serão analisados pelo Secretario de Estado de Transportes, mediante
requerimento contendo justificativa clara, objetiva e devidamente comprovada do não recadastra-
mento da permissão, protocolada na Secretaria da Subsecretaria de Infra– Estrutura e Transporte
Público Individual, até no máximo a data prevista para o recadastramento da respectiva permis-
são, conforme prazos definidos nos Anexos I e II, submetendo os casos de maior gravidade ao
titular da Secretaria de Estado de Transportes.
Art. 15 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16 – Revogam – se as disposições em contrário.

JÚLIO LUIS URNAU

ANEXO I

Observação: exclui – se deste anexo as permissões de empresas (pessoa jurídica), que serão
recadastradas conforme calendário do Anexo II.

ANEXO II

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLÉIAS GERAIS, DÉCIMA SÉTIMA (17ª) ORDI-
NÁRIA E DÉCIMA SEXTA (16ª) EXTRAORDINÁRIA, CUMULATIVAS, INICIA-

DAS EM 30.04.2008 E ENCERRADAS EM 22.10.2008
NIRE: 53 5 0000095 0

DATA, HORA E LOCAL: 30 de abril de 2008, às 10 horas, em primeira chamada, na sede
da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ-DF), situada na Avenida
Jequitibá, lote 155, em Águas Claras, Brasília-DF. PRESENÇAS: DISTRITO FEDERAL
– DF; BRB-BANCO DE BRASÍLIA S/A.; COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBI-
ENTAL DO DISTRITO FEDERAL-CAESB; COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍ-
LIA-CEB; COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NO-
VACAP; SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA.-TCB;
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA-TERRACAP. DEMAIS PRESENÇAS:
senhor José Gaspar de Souza, Diretor-Presidente da Companhia; senhor Josesito Ribeiro
Oliveira, Presidente do Conselho Fiscal; senhor Irecê Albea, representante da empresa de
Auditoria Independente; senhor José Eduardo Duque Moreira, Contador - Chefe da Divi-
são de Contabilidade da Empresa. MESA: Consoante ao previsto na Lei n.º 6.404/76, art.
128 e no Estatuto Social, art. 11, §§ 1º e 2º, foi eleito para presidir as assembléias, o senhor
DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA, Procurador do Distrito Federal, o qual,
por sua vez escolheu para secretariá-las, o senhor DJALMA DE ALMEIDA SÉRGIO,
empregado da Empresa. PUBLICAÇÕES: visando guardar o preceituado no artigo 133, §
5º, da Lei das Sociedades Anônimas, a Companhia publicou o Relatório de Atividades da
Administração e o Balanço relativo ao Exercício findo em 31/12/2007, no Diário Oficial do
Distrito Federal – DODF, número 59, páginas 36 a 41 e, no Jornal Correio Braziliense,
páginas 15 a 18v., respectivamente, conforme se pode certificar da edição que circulou em
28/03/2008. O Edital de Convocação foi veiculado no Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF e no jornal Correio Braziliense, edições dos dias 16, 17 e 18 de abril        de 2008,
nos termos transcritos em seguida: “GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL - SECRETA-
RIA DE ESTADO DE TRANSPORTES - COMPANHIA DO METROPOLITANO DO
DISTRITO FEDERAL-METRÔ-DF - CNPJ/MF 38.070.074.0001-77 -  NIRE
53.5.0000095-0 - ASSEMBLÉIAS GERAIS DE ACIONISTAS - EDITAL DE CONVO-
CAÇÃO - A Diretoria Colegiada da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal
(METRÔ-DF), consoante ao disposto no art. 123, “caput”, da Lei n.º 6.404/76 c/c previs-
to no inciso II, do artigo 11, do Estatuto Social da Companhia, DECIDE convocar os
acionistas para participarem da 17ª Assembléia Geral Ordinária e 16ª Assembléia Geral
Extraordinária, Cumulativas, a realizarem-se em 30 de abril de 2008, às 10 horas, na sede
social do METRÔ-DF, situada na Av. Jequitibá, lote 155, Águas Claras, para deliberação
dos assuntos da Ordem do Dia, mencionados adiante: • Décima Sétima (17ª) Assembléia
Geral Ordinária: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras - Exercício 2007, apreciando relatórios, os pareceres do Auditor
Independente e do Conselho Fiscal, bem assim a  Decisão do Conselho de Administração;
2)  Eleger membros do Conselho de Administração;   3) Eleger membros do Conselho
Fiscal; 4) Fixar a remuneração dos membros dos Conselhos, de Administração e Fiscal. •
Décima Sexta (16ª) Assembléia Geral Extraordinária: 1) Deliberar sobre a Proposta de
Aumento do Capital Social da Companhia, em razão de saldo remanescente da conta
Reserva de Capital, no valor de R$497.570.525,24  a favor do Distrito Federal; 2)  Oitava
(8ª) reforma do Estatuto Social, em decorrência da deliberação acima, alterando-se o artigo
4º do Estatuto Social da Companhia. Brasília, 16 de abril de 2008.”. (a) JOSÉ GASPAR DE
SOUZA; (a) JOSÉ DIMAS SIMÕES MACHADO; (a) ANTÔNIO MANOEL SOARES;
(a) CAIRO RAMOS; (a) CELSO RENATO PITANGUY LUCENA. DELIBERAÇÕES:
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Assumida a presidência dos trabalhos, o senhor DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER
CORRÊA teceu comentários acerca das matérias a serem deliberadas e, em seguida, apre-
sentou o voto do acionista Distrito Federal, o qual, em   razão da sua peculiaridade, segue
transcrito adiante: “DISTRITO FEDERAL – PROCURADORIA-GERAL – GABINETE
DO PROCURADOR-GERAL  –  REFERÊNCIA: Ofício nº. 105/2008 – METRÔ/DF.
INTERESSADO: COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL –
METRÔ–DF. ASSUNTO: Voto do acionista majoritário na 17ª Assembléia Geral Ordiná-
ria e 16ª Assembléia Geral Extraordinária. Na condição de representante legal do Distrito
Federal, acionista majoritário da COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRI-
TO FEDERAL – METRÔ - DF, venho proferir o voto que ora apresento ao elevado
descortino deste Colegiado. No que se refere ao Item 1 da Pauta da 17ª AGO – Tomar as
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras –
exercício 2007, apreciando relatórios, pareceres da Auditoria Independente e do Conselho
Fiscal, bem assim a decisão do Conselho de Administração da Companhia (Processo n.º
097.000.257/2008/2008), vota o representante do Distrito Federal pela suspensão da As-
sembléia até que a douta Corregedoria-Geral do Distrito Federal efetue a devida análise e
emita sua manifestação, indispensável à adequada apreciação da matéria. Em relação aos
Itens 2 e 3 da pauta da 17ª AGO, eleição dos membros dos Conselhos de Administração e
Fiscal, o voto do Distrito Federal, em atenção ao Ofício nº 782/08-GAB/SEG, da lavra do
Excelentíssimo Senhor Secretário de Governo do DF, José Humberto Pires de Araújo, é
pela recondução dos seguintes membros: CONSELHO ADMINISTRATIVO: JOSÉ GAS-
PAR DE SOUZA, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG - 123.135 (SSP-SC), inscrito no
CPF - 224.397.309-04, residente e domiciliado na SQN 308, Bloco “D”, apartamento 605,
Asa Norte, Brasília - DF; JOÃO ALBERTO FRAGA SILVA, brasileiro, casado, formado
em Direito e Educação Física e, bacharel em Segurança Pública, RG - 391.303 (SSP-DF),
inscrito no CPF – 119.391.411-68, residente e domiciliado na SHIN - QI 13, Conjunto 04,
Casa 11, Lago Norte, Brasília-DF; MARCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO, brasi-
leiro, casado, engenheiro civil, RG - 21.598/D (CREA/DF), inscrito no CPF - 196.093.296-
91, residente e domiciliado na SQN 310, Bloco “D”, apartamento 605, Asa Norte, Brasília
- DF; SEVERINO VILARINDO LIMA, brasileiro, casado, Teólogo, RG - 1.415.732 (SSP/
DF), inscrito no CPF - 052.224.007-00, residente e domiciliado na SQS 202, bloco “L”,
apartamento 201. Brasília - DF; PAULO CEZAR GONTIJO, brasileiro, casado, formado
em Arquitetura e Urbanismo, RG - 187.205 (SSP/DF), inscrito no CPF - 073.147.521-68,
residente e domiciliado na Rua 14, Lote 01, Metropolitana, Núcleo Bandeirantes - DF;
EDISON GROSSI DE ANDRADE, brasileiro, casado, formado em Arquitetura e Urbanis-
mo, RG – 250.227 (SSP/DF), inscrito no CPF – 004.877.591-68, residente e domiciliado
no SMPW, Quadra 16, Conjunto 5, Lote 8, Casa 16, Brasília - DF; GERALDO MAJELA
ROCHA, brasileiro, casado, advogado, OAB/DF 1.566, inscrito no CPF - 001.901.011-72,
residente e domiciliado no SMPW, Quadra 5, Conjunto 4, Lote 7, Park Way, Brasília-DF.
CONSELHO FISCAL - membros efetivos: ANTÔNIO CÂNDIDO DE MOURA, brasi-
leiro, casado, Contador, RG - 118.491 (SSP/DF), inscrito no CPF - 033.427.001-49, resi-
dente e domiciliado na Quadra 36, Lote 5, apartamento 101, Setor Leste Comercial, Gama
- DF; KARLA CRISTINA ISEKE FERREIRA BISPO, brasileira, casada, mestra em Le-
tras, RG - 1.716.817 (SSP-DF), inscrita no CPF - 703.287.301-49, residente e domiciliada
na Quadra 203, Lote 03, Bloco “A”, Apartamento 1004, Ed. Portal das Andorinhas, Águas
Claras - DF; MARIA MILKSA ARAÚJO DE REZENDE, brasileira, casada, Psicóloga,
RG - 087.769 (SSP/DF), inscrita no CPF – 066.917.731-87, residente e domiciliada no
SHIN, QL 07, Conjunto 5, Casa 1, Lago Norte, Brasília – DF; ANTÔNIO BENTO DA
SILVA, brasileiro, casado, formado em Ciências Contábeis, RG - 390.090 (SSP/GO), ins-
crito no CPF - 117.618.731-71, residente e domiciliado na QSD, Casa 14, Taguatinga Sul
- DF e JOSESITO RIBEIRO OLIVEIRA, brasileiro, casado, autônomo, formação incom-
pleta em Engenharia Elétrica, RG – 097.132 (SSP/DF), inscrito no CPF - 049.397.191-20,
residente e domiciliado no SMPW, Quadra 15, Conjunto 01, Lote 03, Casa “A”, Brasília -
DF. membros suplentes: RONALDO DIVINO DE CASTRO, brasileiro, casado, Conta-
dor, RG - 286.064 (SSP/DF), inscrito no CPF - 042.642.311-91, residente e domiciliado na
SQN 307, Bloco “E”, apartamento 304, Asa Norte, Brasília-DF; EDDI YAMAMURA,
brasileiro, casado, formado em Ciências Econômicas, RG - 472.291-4 (SSP/PR) inscrito no
CPF - 085.111.449-00, residente e domiciliado na SQS 216, Bloco “J”, apartamento 103,
Asa Sul, Brasília-DF; JORGE JOVANELLI DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, Adminis-
trador de Empresas, RG - 2.997.764-2 (IFP/RJ), inscrito no CPF - 329.717.707-10, resi-
dente e domiciliado na SQS 405, Bloco “I”, apartamento 208, Asa Sul, Brasília -DF;
AGOSTINHO ROCHA FERREIRA, brasileiro, casado, Advogado, OAB/DF 9.579, ins-
crito no CPF - 046.401.951-68, residente e domiciliado no SHIN, QL 11, Conjunto 1, Casa
18, Lago Norte, Brasília - DF e BRASILIANA DE CASTRO PEREIRA, brasileira, casada,
formada em Letras, RG - 533.192 (SSP/DF), inscrita no CPF - 183.714.771-04, residente
e domiciliada na QS 7, Rua 218, Casa 12, Águas Claras - DF. O Item 4 da pauta da 17ª AGO

cuida da fixação da remuneração dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal.
No tocante a esse item, vota o representante do Distrito Federal pela suspensão da Assem-
bléia até que a proposta seja avaliada pelo Conselho de Política de Recursos Humanos –
CPRH, conforme exige o Decreto 28.113/2007. Os Itens 1 e 2 da pauta da 16ª AGE dizem
respeito à proposta de aumento do capital da Companhia em razão de saldo remanescente
da conta Reserva de Capital, no valor R$497.570.525,24, (quatrocentos e noventa e sete
milhões, quinhentos e setenta mil, quinhentos e vinte e cinco reais e vinte e quatro centa-
vos) – Processo 097.000.250/2008 – e alteração do art. 4º do Estatuto em razão desse
aumento. O representante do Distrito Federal vota favoravelmente a proposta, nos termos
do Parecer 003/2008 – GAB/PGDF. Brasília, 30/04/2008.”. (a) TÚLIO MÁRCIO CU-
NHA E CRUZ ARANTES - Procurador-Geral do Distrito Federal. Conhecida a manifesta-
ção do acionista majoritário sobre as matérias previstas nos itens 2 e 3, da 17ª Assembléia
Geral Ordinária, ao serem submetidas a votação foram as matérias aprovadas por unanimi-
dade. Consigna-se que os acionistas acolheram a proposição do Excelentíssimo Senhor
Procurador, no sentido de suspender a citada Assembléia Geral Ordinária, ficando a mesma
de ser reaberta oportunamente, para equacionamento das matérias atinentes aos itens 1 e 4.
Nessa ocasião, visando minimizar os custos com a publicação de novo Edital de Convoca-
ção, os acionistas, por unanimidade, decidiram que, tão-logo a Corregedoria-Geral se ma-
nifeste sobre o Processo de Prestação de Contas da Companhia, sejam os mesmos recon-
vocados para tratarem das matérias não deliberadas. Registra-se que, em razão da delibera-
ção relativa aos itens 2 e 3, o Conselho de Administração do METRÔ-DF para exercício do
mandato relativo ao 8º (oitavo) biênio, previsto para se expirar em 2010, contará com a
seguinte formação: JOSÉ GASPAR DE SOUZA; JOÃO ALBERTO FRAGA SILVA;
MÁRCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO; SEVERINO VILARINDO LIMA; EDI-
SON GROSSI DE ANDRADE; PAULO CÉSAR GONTIJO; GERALDO MAJELA RO-
CHA. Consigna-se que, à exceção do senhor Geraldo Majela Rocha, ora eleito, cuja quali-
ficação, visando acudir dispositivo legal, menciona-se adiante, todos os demais membros já
se encontram qualificados perante aos órgãos competentes. A saber: GERALDO MAJE-
LA ROCHA, brasileiro, casado, natural de Diamantina (MG), advogado, filho de Francis-
co Rocha Filho e Maria Josefina Teixeira Rocha, portador da Carteira de Identidade n.º
1.566, expedida pela na OAB/DF 1.566 e do CPF n.º 001.901.011-72, residente e domici-
liado no SMPW, Quadra 5, Conjunto 4, Lote 7, Park Way, Brasília-DF. Registra-se, que,
embora não constituir-se matéria da AGO, mas, para dar cumprimento ao disposto no art.
12, § 2º, do Estatuto Social do METRÔ-DF, a Assembléia deliberou por unanimidade pela
eleição do Presidente do Conselho de Administração e do seu substituto, recaindo a esco-
lha nos nomes dos senhores, JOÃO ALBERTO FRAGA SILVA e JOSÉ GASPAR DE
SOUZA, nessa ordem. Com relação ao Conselho Fiscal, consoante ao previsto no art. 162,
“caput” e na forma do § 6º do art. 161, da Lei 6.404/76, o citado Colegiado contará com a
seguinte formação: Membros Efetivos - ANTÔNIO BENTO DA SILVA; ANTÔNIO
CÂNDIDO DE MOURA; JOSESITO RIBEIRO OLIVEIRA; KARLA CRISTINA ISEKE
FERREIRA BISPO e MARIA MILKSA ARAÚJO REZENDE. Membros Suplentes -
EDDI YAMAMURA; JORGE JOVANELLI DE OLIVEIRA; AGOSTINHO ROCHA
FERREIRA; BRASILIANA DE CASTRO PEREIRA; RONALDO DIVINO DE CAS-
TRO, nessa ordem. Registra-se que os Conselheiros e Conselheiras, ora reeleitos, exerce-
rão mandato relativo ao 15º (décimo quinto) anuênio, encerrando-se em 29 de abril de 2009
e, que os mesmos já se encontram devidamente qualificados perante aos órgãos competen-
tes. Relativamente aos itens 1 e 2, da 16ª Assembléia Geral Extraordinária de acionistas do
METRÔ-DF, conhecida a manifestação do Distrito Federal sobre os assuntos, ao serem
submetidos a votação foram as matérias aprovadas por unanimidade, cabendo à Compa-
nhia adotar as providências necessárias a realização do aumento de capital proposto, bem
assim a 8ª (oitava) reforma do Estatuto Social, promovendo-se a alteração do artigo 4º do
Estatuto. Por oportuno, registra-se que o METRÔ-DF, para guardar mandamento legal,
publicou o Aviso aos Acionistas no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF, bem assim
no jornal Correio Braziliense, veiculados em 26/03/2008, no que diz respeito ao exercício
do Direito de Preferência na subscrição de Ações, o qual, por sua peculiaridade, transcre-
ve-se a seguir: “SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES - COMPANHIA DO
METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - NIRE 53 5 0000095 0 – METRÔ-DF
- AVISO AOS ACIONISTAS - A Administração da Companhia METRÔ-DF torna público
a abertura do prazo de 30 (trinta) dias para os acionistas exercerem o direito de preferência
na subscrição de ações ordinárias nominativas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, em virtude da deliberação sobre o aumento do capital estar inserida na
pauta   da Assembléia Geral Extraordinária de acionistas, prevista para   se realizar em abril
de 2008. A Administração”. Registra-se  a suspensão  da Assembléias de acionistas.  Aos
vinte  e  dois  (22)  dias do mês de outubro de dois mil e oito (2008), às 10 horas, na sede
da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ-DF), situada na Avenida
Jequitibá, lote 155, em Águas Claras, Brasília-DF, foi reaberta, a Décima Sétima Assem-
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bléia Geral Ordinária, iniciada em 30/04/2008. Consigna-se a presença da totalidade dos
acionistas mencionados na inicial, os quais, em razão da decisão ocorrida em 30/04/2008,
atenderam a convocação efetuada por meio das Cartas n.ºs 309/2008-PRE à 314/2008-
PRE, emitidas em 9/10/2008 e, Ofício n.º 318/2008-PRE, datado de 10/10/2008, os quais,
nos termos do art. 127, da Lei n.º 6.404/76, apuseram suas assinaturas à folha 13.v
(treze.verso) do livro de presença, ressaltando que, nesta oportunidade, o acionista BAN-
CO DE BRASÍLIA S/A.-BRB, esteve representado, neste ato, pelo ilustre senhor DAGO-
BERTO FARIA GOMES, Advogado e, o acionista SOCIEDADE DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA.-TCB, esteve representado pelo ilustre senhor DAL-
MO SILVA MEIRELES, Diretor Técnico. Registra-se, também, em atenção ao disposto
nos arts. 134, § 1º e art. 164, ambos contidos na Lei das Sociedades Anônimas, a presença
na reabertura da referida assembléia, dos senhores JOSÉ GASPAR DE SOUZA, Diretor-
Presidente da Companhia; JOSESITO RIBEIRO OLIVEIRA, Presidente do Conselho Fis-
cal; IRECÊ ALBEA, representante da empresa de Auditoria Independente, bem assim do
senhor JOSÉ EDUARDO DUQUE MOREIRA, Contador, Chefe da Divisão de Contabi-
lidade. Atendendo ao preceituado no § 1º, do inciso IV, do art. 11, do Estatuto Social da
Companhia, o senhor JOSÉ GASPAR DE SOUZA, Diretor-Presidente do METRÔ-DF,
reabriu os trabalhos, o qual, em seguida, para fins de composição da mesa endereçou aos
acionistas, proposição no sentido de se escolher o Presidente e o Secretário da AGO,
recaindo a escolha nos nomes dos senhores DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER COR-
RÊA, Procurador do Distrito Federal e DJALMA DE ALMEIDA SÉRGIO, Responsável
pelos Órgãos Colegiados do METRÔ-DF. Na continuidade, passou a palavra ao represen-
tante do acionista majoritário, o qual, após assumir a presidência dos trabalhos, teceu
breves comentários acerca das matérias a serem deliberadas pela Assembléia, dizendo
tratar-se dos itens 1 e 4 da AGO. Adicionalmente, informou aos presentes que as Assem-
bléias Gerais da Companhia foram abertas em 30 de abril de 2008, e que, na ocasião, em
razão da Procuradoria-Geral não ter recebido, em tempo hábil, para análise, o Processo
de Prestação de Contas, a mesma ficou impossibilitada de formular o voto do acionista
Distrito Federal sobre os temas, sendo a AGO suspensa, após tratar dos itens 2 e 3.
Conhecidos os pareceres da Auditoria Independente e do Conselho Fiscal, a Decisão do
Conselho de Administração e o voto do acionista majoritário sobre o item 1, elementos
julgados necessários à tomada de decisão, na forma da Lei n.º 6.404/76, art. 132, “caput”
e inciso I, a Assembléia acolheu o voto do acionista majoritário, aprovando de forma
unânime, as demonstrações financeiras da Companhia do Metropolitano do Distrito
Federal relativas à prestação de contas do exercício findo em 31 de dezembro de 2007,
inclusive as correspondentes Demonstrações Contábeis e o Relatório da Administração,
com as ressalvas apontadas pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal. Relativamente
ao Item 4, a Assembléia acolheu o voto do acionista majoritário, mantendo-se a fórmula
vigente, que fixa a remuneração dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal
em 20% (vinte por cento) da média mensal do salário anual do Diretor-Presidente do
METRÔ-DF, respeitado o limite estipulado pelo Conselho de Política de Recursos
Humanos do Distrito Federal – CPRH, a ser homologado pelo Senhor Governador do
Distrito Federal. Esgotados os assuntos da Ordem do Dia, o Senhor Presidente fran-
queou a palavra aos presentes, os quais dispensaram tecer mais comentários. Na ocasião,
o Secretário solicitou e obteve permissão dos acionistas para noticiar que o senhor
RONALDO DIVINO DE CASTRO, reeleito com membro suplente do Conselho Fiscal,
por razões pessoais, formalizou sua renúncia ao cargo, efetuada por meio de carta ende-
reçada ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, motivo pelo qual, para os fins pertinen-
tes, faz-se necessária sua homologação pela Assembléia. Isto posto, face às razões apre-
sentadas, a Assembléia de acionistas acolheu e homologou a Carta-Renúncia do ex-Con-
selheiro, devendo a mesma ser arquivada na Companhia. Nada havendo mais a deliberar,
declarou encerradas as Assembléias Gerais. Para constar, eu, DJALMA DE ALMEIDA
SÉRGIO, Secretário, lavrei a presente ata em 03 (três) vias de igual forma e teor, para os
fins legais, uma delas para compor o Livro de Atas das Assembléias Gerais, aprovada
mediante rubrica e assinatura dos acionistas da Companhia. CERTIDÃO: registro certi-
ficado sob n.º 20080966519, pela Junta Comercial do Distrito Federal, em 11/12/2008.
(a) Antonio Celson G. Mendes – Secretário-Geral da JCDF.

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

COORDENADORIA DE RECEITA

DECLARAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE ISENÇÃO Nº 01,
DE 08 DE JANEIRO DE 2009.

O COORDENADOR DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 4.150, de 05 de junho

de 2008, em cumprimento ao que dispõe o artigo 26 da Instrução Normativa nº 01, de 13
de junho de 2008, e fundamentado na Lei Complementar nº 336, de 06 de novembro de
2000, na Lei Complementar nº 369, de 19 de fevereiro de 2001, e na Instrução Normativa
nº 01, de 30 de janeiro de 2008, decide: INDEFERIR os pedidos de reconhecimento de
isenção de Taxa de Fiscalização, Instalação e Funcionamento – TFLIF abaixo relaciona-
dos, na ordem Processo, Interessado, Exercício: 361.001.004/2008, INSTITUTO EU-
VALDO LODI IEL – DEPARTAMENTO NACIONAL, 2008; 361.002.899/2008, QUEI-
ROZ E LIMA COMÉRCIO DE ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS LTDA ME, 2007 e
2008; 361.004.064/2008, SECRETO AUTO CENTER SERVIÇOS AUTOMOTIVOS,
2008; 361.004.120/2008, RONDNEY DE SOUZA ME, 2007 e 2008; 361.004.648/2008,
S A CHOCOLATES LTDA ME, 2007 e 2008; 361.005.594/2008, JR CORREIA AUTO-
MOVEIS LTDA ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.006.295/2008, A.J R VILAR-
DO MOLDURAS ME, 2008; 361.006.602/2008, JC RENOVADORA DE PNEUS CO-
MÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME, 2008; 361.006.605/2008, MALHEIROS PONTES
CABELEIREIROS LTDA ME, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.006.606/
2008, I DE S GOMES CABELEIREIROS, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.006.611/
2008, MAISA MODAS & ACESSÓRIOS LTDA ME, 2008; 361.006.612/2008, ACA-
DEMIA DANCE FITNESS LTDA ME, 2007 e 2008; 361.006.614/2008, R.A DE MOU-
RA ARMARINHO E CONFECÇÕES ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.006.616/
2008, ANDRÉIA AREAL MARINOS JORDY, 2006; 361.006.619/2008, BRASVEL
ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA ME, 2007; 361.006.625/2008, VILMA GOMES DA
COSTA, 2008; 361.006.683/2008, CARVALHO & RAMOS COMÉRCIO DE ALIMEN-
TOS LTDA ME, 2008; 361.007.007/2008, MÓVEIS PAULISTANO LTDA, 2004 e
2005; 361.007.363/2008, C R PORTUGAL COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA ME,
2008; 361.007.364/2008, TIDA MODAS LTDA ME, 2006, 2007 e 2008; 361.007.366/
2008, SACOLÃO DA FARTURA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA ME, 2008;
361.007.369/2008, LIBERAL ENTRETENIMENTO LTDA ME, 2008; 361.007.370/
2008, FAZENDA VELHA LAZER RURAL LTDA ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008;
361.007.374/2008, MARIA JOSÉ MARANHÃO ME, 2008; 361.007.460/2008, FÁ-
BIO GRACIA LANGSCH, 2007 e 2008; 361.007.461/2008, ROFFER COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA ME, 2008; 361.007.465/2008, CONSULTORIA DE FISIOTERA-
PIA, 2008; 361.007.468/2008, FECHINE MÁRMORES E GRANITOS LTDA, 2008;
361.007.480/2008, TAPISCO BAR E LANCHONETE LTDA ME, 2008; 361.008.126/
2008, BRITOS ESCOLAR LTDA, 2008; 361.008.128/2008, RETIFICA DE MOTO-
RES SANTA PAULA LTDA ME, 2007 e 2008; 361.008.133/2008, ERMESINO MA-
NOEL DE SOUZA ME, 2006, 2007 e 2008; 361.008.140/2008, PAULA FRANCISCA
DOS SANTOS ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.141/2008, EDUARDO
CARLOS DA SILVA, 2007; 361.008.391/2008, GERALDO SIMÕES DE MEDEIROS
JÚNIOR, 2008; 361.008.392/2008, FERNANDA BARBOSA GRANJA ME, 2004, 2005,
2006, 2007 e 2008; 361.008.393/2008, A & M DISTRIBUIDORA DE FRIOS EMBA-
LAGENS E BEBIDAS LTDA, 2008; 361.008.395/2008, CONSTRULESTE MATERI-
AIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA ME, 2008; 361.008.397/2008, UNIÃO COMÉR-
CIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008;
361.008.589/2008, CARLUCIO DE FREITAS FERRAZ ME, 2008; 361.008.591/2008,
CICLO CASTRO LTDA EPP, 2008; 361.008.601/2008, FRANCISCA DAS CHAGAS
MARTINS LOPES ME, 2008; 361.008.604/2008, MIRALTINO SENA PEREIRA ME,
2008; 361.008.610/2008, SEBASTIÃO DA COSTA VELOSO ME, 2004, 2005, 2006,
2007 e 2008; 361.008.612/2008, ABEL ABADIO ME, 2008; 361.008.623/2008, GE-
MERVIL PEREIRA DA SILVA ME, 2008; 361.008.624/2008, LAIS CRISTINA SOUZA
SILVA ME, 2008; 361.008.717/2008, NILMA APARECIDA DE ARAÚJO OKUMARA
ME, 2008; 361.008.718/2008, FRANCISCO ORLANDO MARQUES DE LIMA ME,
2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.789/2008, FRANCISCO SALES DE FONTES
ME, 2006, 2007 e 2008; 361.008.790/2008, AWS ELETRÔNICA MINEIRA LTDA ME,
2005, 2006 e 2007; 361.008.793/2008, ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA E BENEFICENTE
JESUS MARIA JOSÉ, 2004, 2005 e 2006; 361.008.794/2008, C.V. M COMÉRCIO DE
GÁS LTDA ME, 2006, 2007 e 2008; 361.008.795/2008, UNIDOS BAR LTDA ME,
2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.796/2008, ELIETE MARIA DA PAIXÃO
LANCHONETE LTDA ME, 2008; 361.008.797/2008, PEDRO OLIVEIRA DE SOUSA
CABELEIREIROS ME, 2008; 361.008.798/2008, A. L M BARRETO AUTO PEÇAS
ME, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.799/2008, COMBATE MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÃO LTDA ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.801/2008, LIVRARIA
& PAPELARIA EVANGÉLICA MAANAIM LTDA ME, 2008; 361.008.804/2008,
GRIFO EDITORIAL LTDA ME, 2006 e 2008; 361.008.805/2008, JOSÉ BENEVAL
FERNANDES DE LIMA ME, 2007 e 2008; 361.008.806/2008, AUTO REGULADORA
FÓRMULA II LTDA ME, 2008; 361.008.807/2008, CONFEDERAÇÃO NACIONAL
DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA, 2008; 361.008.830/2008, SÓ TELHAS &
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MADEIRAS LTDA, 2008; 361.008.837/2008, ODONTOCENTRO, 2004, 2005, 2006,
2007 e 2008; 361.008.846/2008, ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS SOLIDÁRIOS A MU-
LHER DE SOBRADINHO II, 2008; 361.008.854/2008, SALÃO E BARBEARIA SAN-
TOS LTDA ME, 2008; 361.008.855/2008, ROSILENE SOARES PASSOS ME, 2004 e
2005; 361.008.857/2008, UNIÃO DOS IRMÃOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
LTDA ME, 2008; 361.008.859/2008, SÉRGIO ROBERTO PARADA ARQUITETOS
ASSOCIADOS S/S LTDA, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.868/2008, KÁTIA
ALVES DA SILVA ARTIGOS PARA PRESENTE ME, 2008; 361.008.869/2008, MOA-
CIR LOPES DE BRITO ME, 2008; 361.008.873/2008, HERMES BRANDIM DE LIMA
ME, 2007 e 2008; 361.008.874/2008,  JRPA COPIADORA LTDA ME, 2008;
361.008.875/2008, MANOEL JÚNIOR AREA PALHARES, 2008; 361.008.877/2008,
SOCIEDADE ESPÍRITA DE EDUCAÇÃO DO MENOR SEMENTE DE LUZ, 2008;
361.008.914/2008, SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS AUTÁR-
QUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO, PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA
POLÍTICA DA MOEDA E DO CRÉDITO, 2008; 361.008.919/2008, BACELLAR
TRANSPORTE ESCOLAR E TURISMO LTDA ME, 2008; 361.008.920/2008, CLÁU-
DIO BETANIO DE QUEIROZ, 2008; 361.008.924/2008, BETEL ARTES GRÁFICAS
LTDA ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.925/2008, LEIDA RODRIGUES
COMÉRCIO ARTIGOS PARA PRESENTES LTDA, 2008; 361.008.926/2008, ASSO-
CIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2008;
361.008.935/2008, LUIZA MARILAC CORDEIRO LOPES ME, 2007; 361.010.896/
2008, LC FIDELIS DA SILVA ME, 2008; 361.010.925/2008, DIGITAL CENTER SO-
LUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA ME, 2008; 361.010.927/2008, MARIA VALDE-
TE VIEIRA, 2007 e 2008; 361.010.958/2008, KELMA VASCONCELOS DOS SAN-
TOS, 2007 e 2008; 361.010.960/2008, INSTITUTO ROSA MARIA DE EDUCAÇÃO
INFANTIL LTDA ME, 2008; 361.010.961/2008, E & C SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA
ME, 2008; 361.010.962/2008, NEIDE ROSA VIEIRA ME, 2007 e 2008; 361.010.975/
2008, LUIZ CLÁUDIO TAVARES, 2008; 361.010.976/2008, ARTUR PEREIRA DE
CARVALHO JÚNIOR ME, 2008; 361.011.003/2008, ROSICLER OLIVEIRA FERNAN-
DES ME, 2004, 2005, 2006 e 2007; 361.011.048/2008, GE DA ROCHA BAR ME, 2007
e 2008; 361.011.049/2008, EDNA MARÇAL DA SILVA, 2006, 2007 e 2008; 361.011.052/
2008, FERNANDO FORMIGA ARRUDA ME, 2008; 361.011.055/2008, SAIDA CER-
TA BAR E LANCHONETE ME, 2007; 361.011.058/2008, FHS DE SOUSA ME, 2008;
361.011.068/2008, FRANCILENE DA SILVA LEITÃO, 2008; 361.011.077/2008, FA-
RIA COMÉRCIO DE MALHA E TECIDO LTDA ME, 2006, 2007 e 2008; 361.011.069/
2008, M DE J PEREIRA DA SILVA PANIFICADORA ME, 2008; 361.011.071/2008, M
DE F MACHADO VERAS ME, 2008; 361.011.072/2008, AUTO PEÇAS SUDOESTE
LTDA ME, 2008; 361.011.075/2008, DISTRIBUIDORA DE FRUTAS E VERDURAS
TC LTDA ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.011.078/2008, DELLA CALÇA-
DOS LTDA EPP, 2007; 361.011.083/2008, PICK UP CENTER TECNOLOGIA EM
PICK – UP’S E CAMINHÕES LTDA, 2006, 2007 e 2008; 361.011.095/2008, SACA-
RIA FARIAS E COSTA LTDA ME, 2007 e 2008; 361.011.106/2008, EGD TRANS-
PORTES E TURISMO LTDA, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.011.111/2008, ELI-
ENE DIAS GAIA ME, 2008; 361.011.112/2008, COMERCIAL AGROPECUÁRIA ALV
LTDA ME, 2008; 361.011.140/2008, AUTO SOCORRO BRASILIA, 2006 e 2008;
361.011.146/2008, PROGRESSO SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA ME, 2007 e 2008;
361.011.154/2008, VOGA SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO LTDA, 2008; 361.011.155/
2008, OFICINA MECÂNICA E LANTERNAGEM 15 DE MAIO LTDA ME; 2008;
361.011.158/2008, WALTER FERREIRA DE AZARA ME, 2008; 361.011.159/2008,
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CIRURGIÕES DENTISTAS, 2004, 2005, 2006, 2007
e 2008; 361.011.171/2008, DROGARIA SANTA IGNÊS LTDA ME, 2008; 361.012.572/
2008, VALÉRIA GUADALUPE VIEGAS SHIMIZU ME, 2005, 2006, 2007 e 2008;
361.012.583/2008, ADEDETIBEM DESINSETIZADORA E SERVIÇOS GERAIS LTDA
ME, 2008; 361.012.722/2008, FRANCISCO DE FREITAS TELES ME, 2004, 2005,
2006, 2007 e 2008. Os motivos do indeferimento encontram-se expressos nos respecti-
vos processos, arquivados nesta Agência de Fiscalização.

ALEXANDRE VARGAS FERREIRA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO DE ISENÇÃO Nº 02,
DE 08 DE JANEIRO DE 2009.

O COORDENADOR DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 4.150, de 05 de junho
de 2008, em cumprimento ao que dispõe o artigo 26 da Instrução Normativa nº 01, de 13
de junho de 2008, e fundamentado na Lei Complementar nº 336, de 06 de novembro de
2000, na Lei Complementar nº 369, de 19 de fevereiro de 2001, e na Instrução Normativa
nº 01, de 30 de janeiro de 2008, decide: INDEFERIR os pedidos de reconhecimento de

isenção de Taxa de Vigilância Sanitária – TVS abaixo relacionados, na ordem Processo,
Interessado, Exercício: 340.001.881/2006, INNAVEX SERVIÇOS COMÉRCIO E PAR-
TICIPAÇÕES LTDA, 2006, 2007 e 2008; 340.002.744/2006, LAVANDERIA CIRÚR-
GICA LTDA ME, 2005; 340.003.371/2006, CEILÂNDIA EXTINTORES COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA, 2004; 361.000.121/2008, VERÔNICA SOUZA LÊDO DE ALEN-
CAR ME, 2004, 2005 e 2006; 361.001.341/2008, RAIMUNDA B. DE SOUSA, 2003,
2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.002.757/2008, UNIÃO BRASILIENSE DE EDU-
CAÇÃO E CULTURA – UBEC, 2008; 361.002.781/2008, BRANDÃO E PINHEIRO
LTDA ME, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.004.808/2008, KARINA SILVA
DE ANDRADE, 2006, 2007 e 2008; 361.005.607/2008, MARIA ITA MARQUES SIL-
VA ME, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.005.749/2008, MARIA DA LUZ DE
JESUS SOUZA ME, 2006; 361.006.317/2008, ML COMÉRCIO DE PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS LTDA ME, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.007.463/
2008, FARMAMED PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA ME, 2008; 361.007.479/
2008, VANDERLEA DE FÁTIMA AVELINO DA SILVA, 2007 e 2008; 361.008.613/
2008, DIGITAL SIGN COMÉRCIO E SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO, 2004, 2005 e
2006; 361.008.792/2008, ANTÔNIA ELENAIDE FREITAS, 2008; 361.008.800/2008,
IRACEMA IOSHICO IKEDA KASSAOKA ME, 2005, 2006 e 2008, 361.008.851/2008,
BABY LISS CABELEIREIROS LTDA ME, 2003, 2004, 2005 e 2006; 361.008.852/
2008, KAYENE DROGARIA E PERFUMARIA LTDA ME, 2008; 361.008.856/2008,
ARIONAN PEREIRA DOS SANTOS ME, 2008; 361.008.861/2008, MARY’S CABE-
LEIREIROS E BOUTIQUE LTDA EPP, 2007 e 2008; 361.008.872/2008, LOCALMED
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA ME, 2006; 361.008.912/2008, SIL-
VIA DE FREITAS ME, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.008.996/2008, PE-
DRO RAMOS DE ARAÚJO ME, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 361.011.059/
2008, MM DE OLIVEIRA BAR LTDA ME, 2008; 361.011.092/2008, REINALDO
DOS SANTOS ALMEIDA ME, 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007; 361.012.734/2008,
PEDRO ALVES MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO ME, 2003, 2004, 2005, 2006,
2007 e 2008; 361.012.801/2008, PAIHOCA PANETTERIA E DELICATESSEN LTDA
ME, 2003, 2004, 2006 e 2008. Os motivos do indeferimento encontram-se expressos
nos respectivos processos, arquivados nesta Agência de Fiscalização.

ALEXANDRE VARGAS FERREIRA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO DE REVISÃO DE LANÇAMENTO Nº 03,
DE 08 DE JANEIRO DE 2009

O COORDENADOR DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 4.150, de 05 de junho
de 2008, em cumprimento ao que dispõe o artigo 26 da Instrução Normativa nº 01, de 13
de junho de 2008, e fundamentado na Lei Complementar nº 336, de 06 de novembro de
2000, na Lei Complementar nº 369, de 19 de fevereiro de 2001, e na Instrução Normativa
nº 01, de 30 de janeiro de 2008, decide: INDEFERIR os pedidos de reconhecimento de
revisão de lançamento de Taxa de Fiscalização de Anúncio – TFA abaixo relacionados, na
ordem Processo, Interessado, Exercício: 340.000.159/2006, NEON VEGAS COM. PLA-
CAS EPP, 2004; 143.001.192/2006, MOTEL DALLAS LTDA, 2005 e 2006; 361.000.001/
2007, VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, 2007; 143.000.533/2007,
CONCEIÇÃO SILVA NEVES DE MOURA, 2007; 361.001.665/2007, RAFAEL TEI-
XEIRA BARRETO ME, 2007; 361.008.918/2008, ESPAÇO EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA, 2007 e 2008; 361.012.401/2008, FM DE OLIVEIRA DISTRI-
BUIDORA ME, 2008. Os motivos do indeferimento encontram-se expressos nos res-
pectivos processos, arquivados nesta Agência de Fiscalização.

ALEXANDRE VARGAS FERREIRA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO DE ISENÇÃO Nº 04,
DE 08 DE JANEIRO DE 2009.

O COORDENADOR DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 4.150, de 05 de junho
de 2008, em cumprimento ao que dispõe o artigo 26 da Instrução Normativa nº 01, de 13
de junho de 2008, e fundamentado na Lei Complementar nº 336, de 06 de novembro de
2000, na Lei Complementar nº 369, de 19 de fevereiro de 2001, e na Instrução Normativa
nº 01, de 30 de janeiro de 2008, decide: INDEFERIR os pedidos de reconhecimento de
isenção de Taxa de Fiscalização de Anúncio – TFA abaixo relacionados, na ordem Proces-
so, Interessado, Exercício: 340.003.694/2006, AGROPECUÁRIA ALVES & TEIXEIRA
LTDA, 2006; 361.006.623/2008, CCEPV - CRECHE COMUNITÁRIA ESPEREANÇA
PARA VIVER DF, 2007 e 2008. Os motivos do indeferimento encontram-se expressos
nos respectivos processos, arquivados nesta Agência de Fiscalização.

ALEXANDRE VARGAS FERREIRA


